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14 Guilhenue Barcelos 

Eleitoral, de Guilherme Barcelos, ao não apenas denunciar o traço ati­
vista do chamado 'julgamento do século ", mas, ainda, propor, através 
de minha Crítica Hermenêutica do Direito, evidenciar a necessária supe­
ração do esquema sujeito-objeto, o controle hermenêutica das decisões 
judiciais, a Constituição como norma, a integridade e a coerência do 
Direito e o que chamo de "resposta constitucionalmente adequada". Ao 
contribuir, portanto, para o alinhamento da jurisdição eleitoral com os 
paradigmas filosófico-constitucionais contemporâneos e, assim, para o 
exercício de uma jurisdição devidamente constitllcionali=ada, Guilherme 
Barcelos projeta leitura indispensável a todos aqueles preocllpados não 
somente com a jlldicatura eleitoral no Brasil, mas, acima disso. com a 
soberania popular e a democracia representativa. 

Boa leitura a todos os interessados. 

Lenio Luiz Streck 

Pós-doutorado em Direito CO/lStitucional (FDUUPortugal). 

Professor Titlllar dos Programas de Pós-Graduação em 

Direito da UN1S1NOS e da UNESA . Membro Caledrálicoda 

Academia Brasileira de Direito Constitucional ABDCollst). 


Professor Emérito da Escola da Magistratura do Rio 

de Janeiro (EMERJ) . Advogado - OAB/RS 14. ./39. 
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